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DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO N" 0/24120/22

PARECER JURÍDICO

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO pane pnESTAçÃO DE SERVIÇOS NO PR"EPARO E FOR-

NECIMENTO DE REFEIçÕES, EM CONFORMIDADE COM A JUSTIFICA.

TIVA DE DISPENSA PE LICITAÇÃO INTEGRÂNTE DO PRESINTE TER-

MO.

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE SUCUPIR.A DO RIACHÃO .

MARANHÃO, por seu Órgào de Execuçáo, instada a se manifestar nos autos supra epi-

grafado, vem, respeitosamente, a V. S.'. emitir o presente PAR.ECER na forma como a-

baixo segue.

Trata-se de consulta solicitada a esta Procuradoria Jurídica acerca de ContrataÇáo

para Prestaçáo de Serviços no Preparo e Fornecimento de Refeições, em conformidade

com a justiÍicativa de dispensa integrante do presente termo, tudo isso em conformidade

com o art. 38, inc. VI, da Lei 8.666193.

Inegável, pois,'a necessidade da Contratação para PrestaÇáo de Serviços no Preparo

e Fornecimento de Refeições, tendo em vista a necessidade em suprir a alimentaçáo de

colaboradores da Administração Pública não residentes na sede do Município, os quais

por diversas vezes fazem-se presentes neste Município e que certamente necessitam a1i-

mentarem-se durante as vossas estadas.

Nessa esteira, a previsáo legal que dispõe acerca das contratações de serviços pela

Administraçáo Pública encontra suporte legal no afi. 24,Inciso II, da Lei no 8.666193,

senào vejamos:

"AÍt.24 - É dispensável a licitação:
(... )
II - para outros serviços e compÍas de valor atê LO%o (dez por centol do
limite previsto na alínea "a", do inciso II do ârtigo anterioÍ e para aliena-
çóes, Íros casos previstos nesta Lêi, desde que não se refiram a parcelas
de um mesmo serviço, compra ou allenaçáo de maioÍ vulto que
realizada de uma só vez."
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A hipótese Dispensa de Licitação, na 1içáo de MARCELO ALEXANDRINO & VICEN-

TE PAULOl, é assim deÍinida:

"Há dispensa de licitaçáo quando esta é possível, ou seja, há possibilida-
de de competição, mas a lei dispensa ou permite quê seja dispensada a
licitação."

Nessa esteira, quando a 1ei, diretamente, dispensa a licitaçáo, temos o que a dou-

trina convencionou chamar de licitação dispensada, ou seja, não haverá licitaçáo, por-

que a própria lei dispensou.

(l presente caso se adequa, perfeitamente, à previsáo Legal, vez que tem como objeto

a Contrataçáo para Prestaçáo de Serviços no Preparo e Fornecimento de Refeições.

Por conseguinte, definido assim, o objeto da contratação e reconhecendo a dispensa

de licitação, importa ressaltar o preenchimento de requisitos especificos pâra a modali-

dade de Execução dos serviços no preparo e fornecimento de refeiçôes por intermédio do

Ente Púb1ico, os quais o próprio art. 24, inciso II, da Lei 8.666193, define-os claramente,

como sendo: al outros seroiços, não preuistos no incíso I do aludido attigo, até

7Oo/o (dez por cento) do limite previsto na alínea udn, do inciso II, do art. 23, da

mencionada Lei; bl para olienoções, nos casos pretlstos nesta I*i, desde que nâo

se reÍiram a po,rcelo,s de um mesmo seruiço, compra ou alienação de maior trulto

que possa ser reallzada de uma só oez.

Há que se acrescentar os requisitos dispostos no art. 2" do Decreto no 30, de 7 de

fevereiro de 1991, vejamos: "Os casos de díspensa e ínexlgibilid.ade de licitaçdo se'

rdo autuados em processo administratiao próprlo' do qual constarão os elemen'

tos necessários à d.etnonstraçã.o da hipótese incídente, bem assim a documenta'

çã.o relatioa a,os a;tos praticados pelas autorid.ades administratiuas competen-

tes."

Em atendimento aos dispositivos supra, foi apresentado requerimento do ór-

qão interessado . na forma legal. atestando a necessidade da referida contrataÇão

para etender as reais necessida des e funcionamento da Oreão Requisitante.

Há que se ressaltar que se faz necessário constaÍ no processo administrativo, o qual

materializará a contrataçào, documentos que comprovem a que o contratado satisfaz o

interesse púbiico, repudiando escolhas meramente subjetivas.

1OiÍeilo Administrativo Descomplicado.2lu ed Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: N4étodo.2013, p.661
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Corroborando esse aspecto, e para referendar arespectiva contratação pela Admi-

nistraçào Pública, o processo deverá ser motivado, de modo a legitimar a dispensa de

licitação, sob pena de responsabilízaçáo do agente político, o que no presente caso ocor-

rerâ, com o Requerimento, por meio de Memorando, incluso nos presentes âutos.

Noutro giro, o contrato,nos moldes constantes do presente processo de dispensade

licitação, o ente Administrativo, encontra regulamentaçáo lega1 no art. 62, da Let

8.666/93, o qual faculta a Administraçáo Pública a substituiçáo do Contrato por outros

instrl.rmentos legais hábeis para tanto, remetendo a aplicação, no que couber, do dispos-

to no art. 55do mesmo diploma lega1, senão vejamos:

"AÍt.62. o instrumento de contrato é obrigatório Íros casos de concor-
rência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexiglbilida-
des cuJos pÍeços estejam compreendldos nos limites destas dues moda-
lidades de licitação, e facultatlvo nog demais em que a Admlnistração
puder substituí-lo por outros lnstrumentos hábels, tals como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem
de execução de serviço.
(... )

§ 2s Em "carta contrato", "Írota de empenho de despesa", "autorização
de compra", "ordem de execução de sereiço" ou outros instrumentos há-
beis aplica-se, no que couber, o dlsposto no aÍt. 55 desta Lei,"

Assim, baseado nos dispositivos citados, o referido contrato deverá conter os requi-

sitos mínimos elencados nos referidos diplomas legais acima estatuídos.

Náo obstante caracterizada situaçáo apta a legitimâr a dispensa de iicitaçáo na for-

ma do art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93, a contrataÇáo, por sua vez, devera obedecer os

requisitos mínimos e necessários insculpidos acima.

A1ém disso, deverá a minuta dacarta-contrato, consignar a vigência do contrato, o

valor global da contrataçáo, bem como a unidade orçaÍnentária e o elemento de despesa.

Ademais, é imperioso ressaltar ainda que, náo obstante se trâtar de situaçáo de

dispensa de licitaçáo, todas as outras condiÇões referentes à feitura do contrato adminis-

trativo devem ser atendidas.

Ante o exposto, atendidas as condicóes e recomendaÇões infra, opina-se peia possi-

bilidade jurídica de contratação direta, por dispensa de licitaçáo, com fulcro no art.24,

inciso II, da Lei no 8.666193, Íicando a decisáo de mérito acerca da conveniência, opor-

tunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da autoridade consuiente.
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Por fim, ressalte-se que o presente arrazoaLdo tem caráter meramente opinativo, não

vinculando o administrador em sua decisão, conforme entendimento exarado pelo Su-

premo Tribunal Federal no Mandado de Segurança n.o 24.078, rel. Ministro Carlos Vel-

loso.

E o parecer, S.M.J.

A CPL, após, ao gestor, para ratiÍicação e homologação.

Sucupira 8 de abril2022

MIGUPL JO cosTA.lÚrton
Assessor

OAB/MA n" 1 .t2L-A
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